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ANEXO II
ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Economia
UNIDADE: 25301 - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( REDUÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2038 Democracia e Aperfeiçoamento da Gestão Pública 2.940.000

AT I V I DA D ES
04 121 2038 20U7 Censos Demográfico, Agropecuário e Geográfico 2.940.000
04 121 2038 20U7 0001 Censos Demográfico, Agropecuário e Geográfico - Nacional 2.940.000

F 3 2 90 0 100 2.940.000
TOTAL - FISCAL 2.940.000
TOTAL - S EG U R I DA D E 0
TOTAL - GERAL 2.940.000

ÓRGÃO: 44000 - Ministério do Meio Ambiente
UNIDADE: 44207 - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( REDUÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2078 Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade 1.300.000

AT I V I DA D ES
18 541 2078 20WM Apoio à Criação, Gestão e Implementação das Unidades de

Conservação Federais
1.300.000

18 541 2078 20WM 0001 Apoio à Criação, Gestão e Implementação das Unidades de
Conservação Federais - Nacional

1.300.000

F 3 2 90 0 100 1.000.000
F 4 2 90 0 100 300.000

TOTAL - FISCAL 1.300.000
TOTAL - S EG U R I DA D E 0
TOTAL - GERAL 1.300.000

ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania
UNIDADE: 55101 - Ministério da Cidadania - Administração Direta
ANEXO II Outras Alterações Orçamentárias
PROGRAMA DE TRABALHO ( REDUÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E S F G N D R P M O D I U F T E V A LO R
2019 Inclusão social por meio do Bolsa Família, do Cadastro Único e da articulação de políticas sociais 17.134.013

AT I V I DA D ES
08 244 2019 8442 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de

Pobreza e Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004)
17.134.013

08 244 2019 8442 0020 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de
Pobreza e Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - Na Região
Nordeste

17.134.013

S 3 1 90 0 318 17.134.013
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - S EG U R I DA D E 17.134.013
TOTAL - GERAL 17.134.013

SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO
PORTARIA Nº 1.289, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso de suas atribuições e tendo em vista a
delegação de competência de que trata a Portaria GME n° 117, de 26 de
março de 2019, publicada no DOU de 27 de março de 2019, seção 1, página
9, resolve:

Art. 1º Estabelecer que, para o mês de novembro de 2019, os fatores
de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975,
para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente, serão apurados
mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a
Taxa Referencial-TR do mês de outubro de 2019;

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para
fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados mediante a aplicação do
índice de reajustamento de 1,003300 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR do
mês de outubro de 2019 mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins
de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a aplicação do índice de
reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de
outubro de 2019; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios
no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do
índice de 1,000400.

Art. 2º A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a
apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do Regulamento da
Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de
1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos
com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de
novembro de 2019, será efetuada mediante a aplicação do índice de
1,000400.

Art. 3º A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do
RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que se refere o art. 2º.

Art. 4º Se após a atualização monetária dos valores de que tratam
os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 do RPS, os valores devidos forem
inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores
originais.

Art. 5º As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a
mês, encontram-se na rede mundial de computadores, no sítio
http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação".

Art. 6º O Ministério da Economia, o Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência -
DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto
nesta Portaria.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO MARINHO

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA
CONSELHO DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

PROVIMENTO Nº 13, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

Estabelece dispensa do registro de presença do
Conselheiro representante do Governo em exercício
no Conselho de Recursos da Previdência Social, na
respectiva unidade de lotação.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - CRPS, no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 6°, inciso I, do Regimento Interno, aprovado
pela Portaria MDSA n° 116/2017, de 20 de março de 2017;

Considerando que o avanço tecnológico, notadamente com a implantação do
sistema de processo eletrônico, possibilita o trabalho remoto ou à distância, que, por sua
vez, traz vantagens e benefícios diretos e indiretos para a administração pública, para o
servidor e para a sociedade;

Considerando a necessidade de promoção da cultura orientada a resultados,
com foco no incremento da eficiência e da efetividade dos serviços prestados à
sociedade;

Considerando a necessidade de aumentar o grau de produtividade e a
qualidade do trabalho do Conselheiro representante do Governo em exercício no CRPS;

Considerando a necessidade de contribuir para a melhoria da sustentabilidade
socioambiental, com redução de custos de deslocamento, administrativos, logísticos,
prediais e de manutenção da infraestrutura de apoio da modalidade presencial;

Considerando a necessidade de ampliar a possibilidade de trabalho a servidores
com dificuldade de locomoção e deslocamento;

Considerando que a Lei nº 12.551/11 equipara os efeitos jurídicos da
subordinação exercida por meios telemáticos e informatizados à exercida por meios
pessoais e diretos;

Considerando que a atividade de Conselheiro representante do Governo
vinculada à relatoria e voto em processos administrativos de recursos não abrange ações
para as quais a presença física na unidade seja estritamente necessária, nem implicará
redução da capacidade de funcionamento dos setores do Conselho em que há
atendimento ao público, além de exigir, por preceito regimental interno, mensuração de
produtividade e controle periódico de resultados;

Considerando, ainda, que a dispensa do controle de eletrônico de frequência
prevista no Parágrafo Único, art. 7º da Portaria ME nº 371, de 23 de julho de 2019, que
dispõe sobre o horário de funcionamento do Ministério da Economia, a jornada de
trabalho, o registro e o controle da frequência dos respectivos servidores e o programa de
gestão de que trata o § 6º do art. 6º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995 - "Art.
7º No âmbito do Ministério da Economia, são dispensados do controle eletrônico de
frequência, em razão da natureza de suas atribuições, os ocupantes de cargos de: I -
Natureza Especial; e II- Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, iguais ou
superiores ao nível 4, ou equivalentes. Parágrafo único. Ficam também dispensados do
controle eletrônico de frequência, a que se refere o caput, os servidores participantes do
programa de gestão, de que trata o capítulo VI desta Portaria." - não se aplica aos
Conselheiros representantes do Governo em exercício no Conselho de Recursos da
Previdência Social, em razão da natureza da atividade por eles exercida;
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